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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº-006/2006 – SMT-GAB

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2005-0.142.361-0
OBJETO:
Concessão de serviço de transporte coletivo público de passageiros do Subsistema Estrutural da Área 4, indicada no Anexo II do Decreto nº 42.736, de 19 de dezembro de 2002.
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE, torna público, para conhecimento de quantos possam interessar, que à vista do que preceituam a Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, e Lei Municipal 13.278, de 07 de janeiro de 2002, as normas gerais constantes da Lei Federal nº 8.987/95 e da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como as demais normas que regem a matéria, fará realizar licitação, na modalidade de concorrência, do tipo menor valor de remuneração por passageiro registrado, com vistas a selecionar a proposta mais vantajosa para a outorga, mediante concessão, da prestação dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Subsistema Estrutural da Área 4, indicada no Anexo II do Decreto nº 42.736, de 19 de dezembro de 2002, com a finalidade de atender às necessidades atuais e futuras de deslocamento da população.

A presente licitação será processada e julgada pela Comissão Especial de Licitação designada pela Portaria nº 209/06 - SMT.GAB, publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, de 08 de dezembro de 2006.
O extrato do instrumento convocatório encontra-se afixado em local visível no saguão de entrada da Secretaria Municipal de Transportes, e o edital de licitação e os seus Anexos I a VII encontram-se disponíveis, para download dos interessados, na página
http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br, da Internet, sendo que o CD-ROM contendo os mesmos documentos poderá ser retirado na Rua Barão de Itapetininga n° 18, 6° andar, Centro, nesta Capital, no horário das 9h30min às 12h00 e das 14h00 às 16h30min., até o dia  28 de setembro de 2007, mediante a entrega de 01 (um) CD-ROM virgem (CD-R) ou regravável (CD-RW).

Os envelopes nºs 1 (Habilitação) e 2  deverão ser entregues no local citado, até às 13:30 horas do dia 1º de outubro de 2007.
A Sessão de Abertura será realizada na sala de licitações do Gabinete da Secretaria Municipal de Transportes, às 14:00 horas do dia 1º de outubro de 2007,  no 16º andar do endereço retro mencionado.

1. CAPÍTULO I - DO OBJETO DA CONCESSÃO

1.1. O objeto da concessão é a outorga da prestação dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Subsistema Estrutural da Área 4, indicada no Anexo II do Decreto nº 42.736, de 19 de dezembro de 2002, nos termos dos artigos 2º e 3º do mesmo decreto, com a finalidade de atender às necessidades atuais e futuras de deslocamento da população,envolvendo:

1.1.1. Serviço de Operação de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Estrutural da Área 4;

1.1.2. Serviço de Operação de Transporte Coletivo Público de Passageiros em parcela do Subsistema Local, na correspondente área referida no subitem 1.1.1, nos termos do § 1º do artigo 10 da Lei nº 13.241/01.

1.1.3. Participação no Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros na Área Central.

1.2. Os serviços objeto do contato serão executados inicialmente levando-se em conta conjunto de linhas descritas no Anexo III – 3.2.- item 3.2.1. - ao edital, e, no decorrer da execução contratual sofrerá contínuas alterações de operação com vistas a atingir a rede referencial, constante do item 3.2.2. do mesmo Anexo.
2. CAPÍTULO II - DO PRAZO

2.1. O prazo da concessão será de 10 (dez) anos, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 5 (cinco) anos, mediante prévia justificativa do Poder Concedente, nos termos do artigo 21, inciso I, da Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001

2.2. A prorrogação prevista no item 2.1. deixará de ser efetivada na hipótese do concessionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em avaliações periódicas pelo Poder Concedente.

2.2.1. O padrão de desempenho do serviço mencionado no item 2.2. será avaliado periodicamente, levando-se em consideração a opinião do usuário, assim como variáveis físicas e operacionais de acordo com o Anexo IV - 4.4. - e com outras normas previamente divulgadas pelo órgão regulador previsto no artigo 30 da Lei nº 13.241/01.

3. CAPÍTULO III - DO VALOR CONTRATUAL

3.1. O valor contratual estimado é de R$ 1.592.000.000,00 (um bilhão e quinhentos e noventa e dois reais), equivalente ao somatório do valor presente da remuneração anual estimada do contrato de concessão, durante o período contratual, adotada uma taxa de desconto de 12% ao ano.

4. CAPÍTULO IV - DAS COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS

4.1. Compete ao Chefe do Poder Executivo Municipal a determinação dos reajustes tarifários, nos termos da Lei Orgânica do Município.

4.2. Compete à Secretaria Municipal dos Transportes, ou a quem ela ou lei específica o delegar, observadas as disposições da legislação vigente:

PLANEJAMENTO E DELEGAÇÃO:

4.2.1. Aprovar o plano geral de outorgas de serviços de transporte coletivo de passageiros prestado no regime público;

4.2.2. Aprovar o plano geral de metas para a progressiva conformação dos serviços, com vistas à consecução das diretrizes estabelecidas no artigo 3º da Lei nº 13.241/01;

4.2.3. Outorgar os serviços públicos sob regime de concessão e permissão e autorizar a prestação do serviço de transporte privado.

4.2.4. Propor ao Poder Executivo Municipal reajustes tarifários.

REGULAÇÃO:

4.2.5. Editar normas operacionais, em conformidade com as políticas e estratégias estabelecidas pela SMT;

4.2.6. Compor ou arbitrar conflitos entre concessionárias, permissionárias, usuários e Poder Público, lavrando termos de ajustamento de conduta;

4.2.7. Coordenar, supervisionar e fiscalizar as concessões, as permissões, as autorizações e os contratos de prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros;

4.2.8. Coibir a prática de serviços de transporte de passageiros não concedidos ou permitidos;

4.2.9. Garantir a observância dos direitos dos usuários e demais agentes afetados pelo serviço de transporte sob seu controle, reprimindo eventuais infrações;

4.2.10. Aplicar penalidades legais, regulamentares e contratuais às concessionárias e permissionárias;

4.2.11. Intervir na prestação dos serviços de transporte coletivo concedidos ou permitidos;

4.2.12. Acompanhar a execução dos contratos e analisar seu equilíbrio econômico-financeiro, adotando as medidas que se fizerem necessárias.

4.2.13. Aprovar o reajuste da remuneração dos prestadores de serviços de transporte coletivo público, respeitados os parâmetros contratuais;

4.2.14. Aprovar a revisão do valor das remunerações, mantendo o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, quando for o caso;

4.2.15. Acompanhar o desenvolvimento tecnológico e organizacional dos serviços públicos de transporte e de outras atividades que os afetem, opinando quanto à viabilidade e às prioridades técnicas, econômicas e financeiras dos projetos pertinentes ou afetos ao sistema de transporte coletivo de passageiros;

4.2.16. Definir parâmetros e padrões técnicos para a prestação de serviço adequado, considerando as especificidades de cada modalidade e de cada contrato ou instrumento de outorga;

4.2.17. Opinar sobre a instalação e o funcionamento de serviços na faixa de domínio e na área non aedificandi da malha viária, definir os padrões operacionais e manifestar-se sobre os preços devidos pela utilização dos bens públicos afetados aos serviços de transporte coletivo de passageiros;

4.2.18. Zelar pela contínua preservação das condições de manutenção dos bens inerentes à prestação dos serviços de transporte coletivo público, tendo em vista seu adequado estado de conservação à época da reversão desses bens ao Poder Público, quando for o caso;

4.2.19. Autorizar cisão, fusão e transferência de controle acionário de empresa concessionária ou permissionária para prestação dos serviços de transporte coletivo de passageiro;

4.2.20. Autorizar a transferência da concessão e da permissão nos casos previstos na lei;

4.2.21. Promover pesquisas, levantar dados e elaborar estudos para subsidiar suas decisões e as do Poder Público;

4.2.22. Subsidiar o Poder Executivo Municipal na definição da política tarifária, realizando os estudos técnicos, econômicos e financeiros necessários;

4.2.23. Elaborar editais e minutas de contrato e conduzir processos licitatórios;

4.2.24. Disciplinar e fiscalizar as atividades auxiliares, complementares ou decorrentes dos serviços outorgados;

4.2.25. Definir plano uniforme de contas e de informações gerenciais para as concessionárias e permissionárias e acompanhar permanentemente a sua aplicação;

GESTÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.2.26. Gerir as receitas e pagamentos comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros.

4.2.27. Para tanto, poderá emitir os correspondentes títulos de viagens e comercializá-los direta ou indiretamente, exercendo o efetivo controle sobre a utilização desses.

5. CAPÍTULO V - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS:

5.1. A descrição do Sistema e seu funcionamento são objeto do Anexo I.

5.2. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a lei e atos normativos, expedidos pelo Poder Concedente, que deverão ser considerados como cláusulas contratuais, observado o disposto no item 8.3. deste Edital.

DAS LINHAS:

5.3. As linhas estruturais serão operadas da seguinte forma:

5.3.1. A concessionária terá exclusividade naquelas operadas com origem e destino na sua respectiva área de concessão, inclusive quando estas adentrarem em outra área ou na Área Central; assim como naquelas ligando a sua área de concessão e a Área Central.

5.3.2. As linhas interligando duas áreas de concessão poderão ser operadas por ambas as concessionárias.

5.4. A concessionária e permissionária dos respectivos subsistemas estrutural e local deverão articular-se, sob a coordenação da primeira, para garantir a integração operacional entre as linhas estruturais e locais.

5.5. A concessionária ficará obrigada a operar linhas que funcionem exclusivamente entre 00h (zero hora) e 05h (cinco horas);

5.5.1. Essas linhas estão descritas no Anexo III.

5.6. As características físicas e operacionais das linhas previstas para o início da operação estão descritas no Anexo III.

5.7. A concessionária poderá propor, para prévia aprovação do órgão regulador, objeto do artigo 30 da Lei Municipal nº 13.241/01, alterações nas linhas ou condições de prestação dos serviços.

5.7.1. Quando as propostas de alteração ou criação de linhas envolverem mais de uma área de concessão ou a área Central, o pleito será analisado após consulta aos envolvidos.

5.7.2. A população, em geral, e os usuários deverão ser informados de qualquer modificação nas linhas ou na forma de prestação dos serviços com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

5.8. A concessionária poderá prestar, no subsistema estrutural da sua respectiva área de concessão, os serviços complementares definidos no inciso II do artigo 2º da Lei Municipal nº 13.241/01.

5.8.1. O número de veículos destinados à prestação do serviço complementar mencionado no item 5.8. é limitado a 20% (vinte por cento) da frota que a licitante vincular à operação da sua área de concessão.

5.9. As garagens da concessionária deverão estar localizadas no perímetro de sua área de concessão.

5.9.1. As garagens deverão atender às especificações do Anexo V, tendo a concessionária o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da assinatura do contrato para tanto.

DOS VEÍCULOS:

5.10. A descrição técnica dos padrões tecnológicos, ambientais e de acessibilidade da frota de veículos, suas associações com os tipos específicos de linhas e os respectivos cronogramas de implantação, está contida nos Anexos III, IV e V.

5.10.1. A frota que iniciará a operação deverá vir equipada com catraca e validador eletrônico, cuja especificação técnica é objeto do Anexo V.

5.10.2. Além do contido no subitem 5.10.1. a frota deverá vir preparada para receber os equipamentos Automatic Vehicle Location - AVL , cuja especificação técnica é objeto do Anexo V.

5.10.3.  A concessionária deverá utilizar garagem e frota públicas, cujos quantitativos, linhas onde serão utilizadas, na área de concessão e os valores de alugueres, estão discriminados no Anexo IV – 4.5.
5.10.4. Os trólebus integrantes da frota pública, indicados no item 3 do Anexo IV – 4.5, deverão ser substituídos pela Concessionária, no prazo de 36 meses, por veículos novos, nas condições estabelecidas no mesmo dispositivo do mencionado Anexo.
5.10.4.1. Os veículos substituídos, na forma do item 5.10.4, deverão ser devolvidos à empresa São Paulo Transportes S/A – SPTrans -, cessando, a partir da devolução, os alugueres respectivos.
5.10.4.2. Os trólebus novos adquiridos pela Concessionária, conforme previsto no item 5.10.4, serão, ao final da concessão, revertidos ao Poder Concedente, nos termos estabelecidos na minuta do contrato constante do Anexo VI.
5.10.5. A concessionária deverá disponibilizar pelo menos 01 (um) veículo por linha adaptado para acesso de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, em até 60 (sessenta) dias, contados da data da emissão da ordem para início dos serviços, nos termos do Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, especialmente de seu Capítulo V.

5.10.5.1. A renovação anual da frota deverá obedecer às disposições do decreto mencionado no item 5.10.5 ou outro que venha substituí-lo.
5.10.6. A concessionária obrigatoriamente deverá disponibilizar 34 (trinta e quatro) veículos adaptados para o serviço de Atendimento Especial - ATENDE, conforme as especificações do Anexo IV, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da emissão da ordem para início dos serviços.
5.11. A frota vinculada à prestação dos serviços durante a execução do objeto do contrato deverá ter idade média máxima de 05 (cinco) anos, não podendo conter nenhum veículo com idade superior a 10 (dez) anos, exceto os veículos trolebus.
5.11.1. Para a operação do Expresso Tiradentes, a concessionária deverá observar as especificações operacionais, veiculares e ambientais que vierem a ser definidos pelo Poder Público.
5.12. A concessionária poderá explorar atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, desde que previamente autorizadas pelo Poder Concedente e que não comprometam a atividade primária, objeto desta concessão.
5.12.1. A exploração de outras atividades só poderá vir a ser autorizada pelo Poder Concedente no curso da execução do contrato, observado o contido no item 6.12. deste edital.

OUTROS:

5.13. A concessionária deverá obter certificação de qualidade (série NBR ISO/FDIS - 9.000-2000) e Ambiental (série NBR ISO/14.000):

5.13.1. O plano para obtenção da certificação deverá ser apresentado, para aprovação do órgão regulador previsto no artigo 30 da Lei nº 13.241/01, no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato;

5.13.2. As condições descritas no Anexo III e os parâmetros de avaliação especificados previstos no Anexo IV – 4.4 -  são os pressupostos básicos para a elaboração do Plano.

5.13.3. A certificação deverá ser obtida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da aprovação do plano pelo órgão regulador previsto no artigo 30 da Lei nº 13.241/01.

5.14. A concessionária deverá cumprir as determinações do Poder Concedente para atendimento de Operações Especiais.

5.14.1. Define-se Operações Especiais o atendimento a eventos pré-programados, tais como: “Operação Fórmula Um”, “Operação Carnaval”.

5.15. A concessionária deverá ter como prioridade na contratação de sua mão-de-obra os cobradores e motoristas hoje empregados na área objeto da licitação.

5.16. A concessionária deverá estar com todos os veículos de sua frota equipados com os Automatic Vehicle Location  - AVL -, cuja especificação se encontra no Anexo V – 5.3., no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do Contrato.
5.16.1. Para implementação da determinação contida no item 5.16, a concessionária deverá, no prazo máximo de 30 (trinta dias), contados da mesma data, submeter ao Poder Concedente o cronograma de instalação daqueles equipamentos, em todos os veículos de sua frota.

5.17. Prioritariamente, a concessionária deverá adquirir as catracas, os validadores eletrônicos e os Automatic Vehicle Location  - AVL - que forem disponibilizados pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans.

5.17.1. Caso a São Paulo Transportes S/A – SPTrans – não disponibilize os equipamentos mencionados no subitem 5.17 ou informe que não os terá disponíveis para sua implantação no prazo referido nos itens 5.10.1 e 5.16 a concessionária deverá instalá-los, adquirindo-os de terceiros.

6. CAPÍTULO VI - DA REMUNERAÇÃO PELOS SERVIÇOS

6.1. A concessionária será remunerada na operação dos serviços regulares da rede atual pelo produto de dois fatores:

6.1.1. O valor de remuneração por passageiro registrado, ofertado na presente licitação e,

6.1.2. A quantidade de passageiro registrados.

6.2. Para a operação dos serviços complementares, a concessionária será remunerada pelo produto de dois fatores:

6.2.1. O valor da tarifa dos serviços fixado pelo Poder Executivo, descontado o valor da remuneração do subsistema local da área correspondente; e,

6.2.2. A quantidade de passageiros registrados.

6.3. A remuneração para a prestação do serviço de Atendimento Especial – ATENDE - será calculada de acordo com o critério estabelecido no Anexo IV – 4.3.1. - Metodologia de Cálculo de Remuneração do Serviço ATENDE -, e será efetuada com recursos provenientes de dotação específica do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo.

6.4. As operações especiais, referidas no item 5.14.1., serão remuneradas por valores específicos a serem estabelecidos pelo Poder Público, ou por acordo, entre a concessionária e o requisitante do serviço.

6.5. Por ocasião de alterações na rede de transporte, necessárias para atingir a rede referencial, a remuneração da concessionária será recalculada segundo metodologia utilizada nos Estudos de Viabilidade Econômico-Financeira elaborados pela Prefeitura para a apuração do valor máximo da remuneração por passageiro registrado, indicada no subitem 11.1.1.2. do edital.

6.6. O repasse da remuneração pela operação regular diária será efetuado 5 (cinco) dias úteis após a operação.

6.6.1. O não atendimento das condições previstas no subitem 6.6. ensejará a aplicação da atualização financeira de acordo com a variação do IGP-M, aplicado pro rata temporis, em cumprimento aos termos do artigo 40, inciso XIV, letra “c” combinado com o artigo 55, inciso III, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme a seguinte fórmula:
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VAF
=
Valor da Atualização Financeira

V
=
Valor do faturamento

IR =
Número índice do IGP-M vigente no mês anterior ao efetivo  pagamento

I0 =
Número índice do IGP-M vigente no mês anterior ao do vencimento do faturamento;

ou, no caso do mês do vencimento coincidir com o mês do pagamento:

I0 =
 Número índice do IGP-M vigente no segundo mês anterior ao do vencimento do faturamento.

n =
Número de dias decorridos entre o último dia do mês do I0 e o último dia do mês do IR.

n1 =
Número de dias entre o vencimento do faturamento e o de seu efetivo pagamento.

6.6.2. A concessionária não fará jus a atualização indicada no item 6.6.1. na hipótese em que tenha dado causa ao atraso no pagamento.

6.6.3. A forma de prestação de contas e de disposição de contas das concessionárias está contida no Anexo IV – 4.2.

6.7. O repasse dos recursos para o serviço mencionado no item 6.3 será efetuado até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.

6.8. O número de passageiros registrados é o constante no “Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE”, aferido pela Sociedade de Economia Mista mencionada no artigo 31 da Lei Municipal nº 13.241/01.

6.9. Será descontado da remuneração devida à Concessionária o valor correspondente à energia de tração, relativamente à utilização da frota de Trólebus, bem como o referente aos custos dos reparos da rede aérea, efetuados pela ELETROPAULO, cujos danos tenham decorrido da má ou inadequada condução dos veículos.

6.9.1. Para fins do cálculo do desconto do valor correspondente à energia para tração, referido no item 6.9., será estimado o valor correspondente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por dia útil.
6.9.2. Após o recebimento das contas da Eletropaulo, será efetuado, num período de 10 dias úteis, o ajuste entre o valor previsto no item 6.9.1. e o valor efetivamente cobrado.
6.9.3. A cada período de 3 meses poderá o valor referenciado no item 6.9.1. ser reajustado de acordo com a média das contas anteriores.

6.10. Será deduzido do valor líquido a ser repassado à Contratada a importância referente à Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira - CPMF - ou qualquer outro tributo que venha a ser instituído no seu lugar.

6.11. A Contratada deverá entregar o demonstrativo de valores remunerados pelos serviços prestados, até o décimo dia útil do mês subseqüente. 

6.12. A concessionária apropriar-se-á das receitas extra-tarifárias decorrentes das atividades conexas ao objeto da concessão, da seguinte forma:

6.12.1. Quando se tratar de receitas extraordinárias identificadas no curso da execução do contrato, deverão elas ser previamente autorizadas e a sua apropriação se dará segundo as condições estabelecidas nos artigos 19 e 20 do Decreto nº 42.376/02.

6.13. O montante de receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as receitas adicionais e extra-tarifárias, será destinado ao pagamento respeitada a seguinte ordem:

6.13.1. Permissionários e concessionários do serviço de operação de transporte coletivo de passageiro;

6.13.2. Despesas de comercialização; e

6.13.3. Parcela de até 3,5% (três e meio por cento) referida no item 6.14.

6.14. Do montante arrecadado pelo Sistema será destinada a parcela de até 3,5% (três e meio por cento) para realização das seguintes atividades:

6.14.1. Gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços Complementares;

6.14.2.  Fiscalização e planejamento operacional;

6.15. A fixação do percentual mencionado no item 6.14. e a distribuição entre as destinações contidas nos itens 6.14.1. e 6.14.2. serão feitas periodicamente por ato normativo do Poder Público.

6.16. Os procedimentos operacionais para transferência de informações econômico-financeiras e para liquidação dos valores de remuneração estão descritos no item 4.2 do Anexo IV.

7. CAPÍTULO VII - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

7.1. Somente poderão participar da licitação sociedades empresariais constituídas nos termos dos artigos 1039 a 1092 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o Código Civil Brasileiro, isoladamente ou em consórcio, que atenderem as condições de habilitação estabelecidas neste edital.

7.1.1. Deverá constar do objeto social da sociedade empresarial, no caso de participação isolada, a atividade específica de operação de transporte coletivo urbano de passageiros.

7.1.2. No caso de participação em consórcio, pelo menos uma das sociedades empresariais deverá possuir, em seu objeto social, atividade que permita a operação de transporte coletivo urbano de passageiros.

7.2. Os consórcios deverão obedecer às seguintes regras:

7.2.1. Apresentar compromisso público ou particular de constituição do consórcio, na forma estabelecida na Lei Federal nº 6.404/76 e alterações, observadas as disposições da Instrução Normativa SRF nº 200/02 e alterações, quanto à obrigatoriedade de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), subscrito pelos consorciados, que, além de conter, com clareza e precisão, a descrição de seu objeto, deverá observar os seguintes requisitos:
7.2.1.1. indicar a denominação do Consórcio.

7.2.1.2. indicar o líder do consórcio, ao qual deverá ser conferido amplos poderes para representar os consorciados no procedimento licitatório e no contrato, receber, dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação;

7.2.1.3. regular a participação de cada consorciado, com a indicação da proporção econômico-financeira respectiva, que não poderá ter sua composição ou constituição alterada, ou de qualquer forma, modificada, sem a prévia anuência da Secretaria Municipal de Transportes, até a extinção do contrato; 

7.2.1.4. estabelecer o prazo de duração do consórcio, que deverá ser, no mínimo, o mesmo fixado para o contrato que será firmado em decorrência desta licitação, acrescido de 120 (cento e vinte) dias, necessários para o cumprimento de todas as obrigações dele decorrente;

7.2.1.5. estabelecer os compromissos e obrigações de cada uma das consorciadas, em relação ao objeto da presente concorrência.

7.2.1.6. estabelecer responsabilidade solidária entre os consorciados, tanto na licitação como durante a execução do contrato.

7.2.2. No caso de ser o objeto da licitação adjudicado a um consórcio, poderá ser constituída sociedade de propósito específico – SPE –, com a composição acionária idêntica à do consórcio vencedor da concorrência, na forma estabelecida no Capítulo XV deste Edital.

7.3. Será vedada a participação na licitação de empresas isoladas ou consorciadas, quando:

7.3.1. Declaradas inidôneas por ato de qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, nas esferas federal, estadual ou municipal;

7.3.2. Sob processo de concordata, falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

7.3.3. Impedidas de transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;

7.3.4. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

7.4. Não será admitida a participação, em consócios distintos, de uma mesma empresa, diretamente ou por controladora, controlada ou coligada, ou de empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial, bem como a participação de licitante isolada em qualquer consórcio participante.
7.5. Será admitida a participação de sociedades empresariais ou consórcios que sejam titulares de contratos de concessão de serviço público de transporte coletivo público de passageiro do Município de São Paulo, mas seu objeto não será adjudicado a uma sociedade empresarial ou consórcio de sociedades empresariais que, diretamente ou por controladora, controlada ou coligada, ou de sociedades pertencentes ao mesmo grupo empresarial, já seja titular ou integre consórcio titular de 03 (três) daqueles contratos.

7.5.1. Para fins do disposto no subitem 7.5., considerar-se-á integrante da titularidade do contrato de concessão a pessoa física ou sociedade empresarial cuja participação, respectivamente, no capital social da sociedade empresarial ou no consórcio titular do contrato, seja superior a 10% (dez por cento).
7.6. Os interessados no certame, para a correta formulação da proposta, deverão, OBRIGATORIAMENTE, realizar visita técnica, monitorada, no dia 14 de setembro de 2007.
7.6.1. Os interessados deverão se inscrever até 48 (quarenta e oito) horas antes da data da realização da visita técnica pelo telefone nº 6694.3031, oportunidade em que será informado o exato local e horário do início da visita.

7.6.2. Poderão participar da visita representante designado com credencial assinada pelo responsável da empresa (Diretor, Gerente ou Procurador), conferindo-lhe poderes para vistoriar as localidades onde serão executados os serviços, objeto deste certame.

7.6.3. Aos participantes será fornecida a Declaração da Visita Técnica que deverá ser juntada no envelope nº 01 - Documentos de Habilitação.
7.6.3.1. A Declaração de Visita Técnica já obtida por interessado em vistoria realizada nos termos do edital publicado em 22.12.06 será válida para os fins do disposto no item 7.6.3.
7.6.4. Na hipótese da Administração constatar ser necessário, poderá(ão) ser designada(s)  nova(s) data(s) para a realização de visita técnica.

7.7. As licitantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital, das condições gerais e particulares do objeto da presente licitação, não podendo invocar nenhum desconhecimento destes como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou do integral cumprimento do Contrato, não sendo aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer alegações de desconhecimento de seu conteúdo ou extensão.

7.8. O oferecimento de proposta importa total, irrestrita e irretratável submissão dos licitantes às condições do edital.

8. CAPÍTULO VIII - DAS INSTRUÇÕES ÀS LICITANTES

8.1. A aquisição do Caderno de Licitação, no formato de CD ROM ou por download deverá ser efetuada conforme o estabelecido no preâmbulo deste Edital. 

8.2. O Caderno de Licitação é composto do Edital e seus Anexos, a saber:

ANEXO I - INTRODUÇÃO AO SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
1.1.
Dados Gerais do Sistema Atual 
ANEXO - II
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1. Lei Municipal n.º 13.241, de 12 de dezembro de 2001;

2.2. Decretos Municipais nºs 42.736, de 19 de dezembro de 2002; 46.221, de 19 de agosto de 2005; 46.367, de 21 de setembro de 2005; 46.893, de 06 de janeiro de 2006; 47.139, de 27 de março de 2006 e 45.450, de 06 de julho de 2006.;

2.3. Dissídios Coletivos de 2006/2007
2.4. A legislação referente ao Regulamento de Sanções e Multas - RESAM - aplicáveis aos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, às gratuidades e o Convênio PAESE poderão ser consultados na Secretaria Municipal de Transportes – SMT – ou na São Paulo Transportes S/A – SPTrans, e eventuais cópias serão fornecidas mediante pagamento do respectivo preço púbico.

ANEXO - III
CONFIGURAÇÃO DA CONCESSÃO
3.1. Descrição das áreas.

3.2. Descrição dos Serviços de Referência
3.3. Infra-Estrutura Existente

3.4. Infra-Estrutura Planejada

3.5. Critérios para a criação e alteração das Linhas

3.5.1. Formulários 

3.6. Expresso Tiradentes

3.7. Desenho das Linhas 

ANEXO - IV
MODELO FUNCIONAL

4.1. Política Tarifária e Remuneração dos Operadores

4.2. Bilhetagem Eletrônica: Processo de Arrecadação e Pagamentos

4.3. Procedimento de atendimento ao serviço ATENDE

4.3.1. Metodologia de Cálculo do Custo de Operação do Serviço ATENDE

4.4. Avaliação dos Serviços de Transportes  
4.5. Condições de utilização da frota e garagem públicas.

ANEXO - V
MANUAIS DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

5.1. Padrões Técnicos de Veículos

5.2. Infra-Estrutura Básica de Garagem 

5.3. Infra-Estrutura para Controle do Serviço

5.4. Infra-Estrutura para Bilhetagem Eletrônica

5.5. Movimentação de Frota

ANEXO - VI
MINUTA DE CONTRATO

ANEXO - VII
INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. Síntese do Estudo de Viabilidade Econômico Financeiro da Concessão
7.1.1. Fluxo de Caixa Econômico Referência da Prefeitura do Município de São Paulo

7.2. Modelo de Fluxo de Caixa Econômico a ser apresentado pelo proponente

7.2.1. Instruções para elaboração do Fluxo de Caixa Econômico

7.3. Modelo de Proposta Comercial

7.4. Declaração de Aceitação dos Termos do Edital

7.5. Declaração de não Impedimentos

7.6. Declaração de Disponibilidade e Vinculação da Frota

7.7. Declaração de Disponibilidade e Vinculação das Garagens

7.8. Declaração de Proponente não inscrito no Cadastro de Contribuintes do Município de São Paulo
7.9. Declaração de manutenção de responsável técnico
7.10. Declaração - Ministério do Trabalho

8.3. Na hipótese de eventual conflito interpretativo, serão considerados os dispositivos dos seguintes documentos, na seguinte hierarquia: Lei, Decreto, Edital, Minuta de Contrato, pressupostos utilizados pelo Poder Concedente para estabelecimento do valor referencial da remuneração, por passageiro, da Área 04 e, finalmente, os ANEXOS ao edital.
9. CAPÍTULO IX - DA ENTREGA DOS ENVELOPES NºS 01 E 02

9.1. Os envelopes nºs 1 e 2, contendo, respectivamente, os documentos de Habilitação, a Proposta Comercial deverão ser entregues, fechados, indevassáveis, e rubricados no fecho, no local, dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste Edital.

9.2. Os envelopes deverão conter, respectivamente, em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Secretaria Municipal de Transportes - SMT

Concorrência nº 006/06 – SMT.GAB.
Documentos de Habilitação

(Razão Social do participante)

ENVELOPE Nº 2– PROPOSTA COMERCIAL

Secretaria Municipal de Transportes - SMT

Concorrência nº 006/06 – SMT.GAB.-
Proposta Comercial

(Razão Social do participante)

9.3. O interessado deverá obter, às suas expensas, sob sua própria responsabilidade, todas as informações complementares e verificações que entender necessárias à elaboração de sua proposta.

9.4. É vedado ao proponente, em qualquer hipótese e a qualquer título, propor ou postular a qualquer tempo, quaisquer modificações nos preços, prazos, ou condições de sua proposta, sob alegação de insuficiência de dados e/ou informações sobre o objeto desta Licitação, não podendo também, posteriormente, sob o mesmo fundamento, alegar qualquer prejuízo ou reivindicar qualquer benefício, devendo, em caso de dúvidas, solicitar previamente à Comissão Especial de Licitação, por escrito, os esclarecimentos necessários à elaboração de sua Proposta, nas condições estabelecidas no item 18.2 deste instrumento.
9.5. Os documentos de credenciamento das empresas ou consórcios que quiserem se fazer representar e participar dos trabalhos nas sessões públicas deverão ser entregues, em separado, diretamente à Comissão Especial de Licitação, no dia e horário designados para a entrega dos envelopes, juntamente com a respectiva cédula de identidade do credenciado, procurador ou representante legal.

9.5.1. Em se tratando de instrumento particular de procuração, este deverá ser apresentado com firma reconhecida.

9.5.2. Em se tratando de carta-credencial, esta deverá ser apresentada com firma reconhecida.

9.5.3. Quando a empresa se fizer representar por seu diretor ou um de seus sócios, este deverá apresentar o contrato social da empresa, no original ou em cópia, assumindo o representante a responsabilidade pela autenticidade do documento apresentado.

9.5.4. Em se tratando de consórcio, o mesmo será representado pela empresa líder, obedecidas às disposições dos subitens anteriores.

9.5.5. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão Especial de Licitação e juntados aos autos do processo licitatório.

9.5.6. Os atos praticados pelos representantes serão assumidos na íntegra pela Comissão Especial de Licitação, não cabendo nenhuma contestação em caso de litígio provocado por interesses divergentes entre os partícipes de uma mesma licitante.

10. CAPÍTULO X - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

10.1. Para fins de habilitação jurídica deverão ser apresentados, no envelope nº 01, em uma única via, os seguintes documentos:

10.1.1. Cédula de identidade dos sócios das sociedades empresariais e dos diretores das sociedades anônimas.

10.1.2. Prova de Registro, arquivamento ou inscrição na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas de ato constitutivo da sociedade, bem como de investidura dos representantes legais da Pessoa Jurídica, no caso de Sociedade Empresarial, e, no caso de Sociedade por Ações, a documentação da eleição de seus administradores.

10.1.3. Publicação oficial das atas que tenham aprovado ou alterado os estatutos e de eleição dos administradores em exercício do mandato, no caso de Sociedade por Ações.

10.1.4. Comprovação do compromisso público ou particular, subscrito pelos consorciados, de constituição de consórcio, conforme exigência do item 7.2. e seus subitens.

10.1.5. Apresentação de árvore de controle da licitante, indicando todas as pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital social ou de cujo capital participe, até o 5º nível superior ou inferior, indicando todas as participações iguais ou superiores a 5% (cinco por cento).

10.1.6. Declaração de inexistência de fatos impeditivos, conforme modelo constante do Anexo VII – 7.5.
10.1.7. Declaração, conforme Anexo VII – 7.4 – , de que têm pleno conhecimento dos termos deste edital 

10.1.8. No caso de consórcio, a documentação exigida nos subitens 10.1.1., 10.1.2., 10.1.3., 10.1.5, 10.1.6. e 10.1.7. deverá ser apresentada individualmente por todas as sociedades empresariais que o integram.

10.2. Para comprovação da qualificação técnica deverão ser apresentados, no envelope nº 01, em uma única via, os seguintes documentos:

10.2.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a Licitante prestou, ou está prestando, satisfatoriamente, serviços de transporte coletivo urbano de passageiros, da seguinte forma:

No caso de sociedade empresarial participando da licitação isoladamente, o licitante deverá comprovar que opera ou operou uma determinada quantidade de veículos que compõe ou compunha sua frota (F), durante um determinado período de tempo (t), expresso em meses, de modo que o produto de ambos alcance, no mínimo, 18.000 veículos X mês, de acordo com a seguinte fórmula:

F X t ≥ 18.000 veículos X mês.
10.2.1.1.1. Na hipótese da prestação do serviço ter sido prestada de forma consorciada o parâmetro do atestado será ponderado pela sua respectiva participação percentual no consórcio.

10.2.1.2. No caso de consócio, o atendimento ao item 10.2.1.1. poderá ser comprovado por uma das seguintes formas:

10.2.1.2.1. Uma das empresas que compõem o consórcio comprova individualmente que operou o mínimo estabelecido no item 10.2.1.1.

10.2.1.2.2. Pelo somatório dos atestados individuais das empresas componentes do consórcio, de acordo com a seguinte fórmula:

(F1 X t1) + (F2 X t2)+ ....+ (Fn X tn)  ≥ 18.000 veículos X mês.

10.2.1.3. No caso de serviço autorizado ou delegado, a comprovação deverá ser feita por meio de atestado emitido pela pessoa jurídica de direito público competente para regulamentar o referido serviço.

10.2.1.4. Nos demais casos, a experiência deverá ser comprovada por meio de atestado emitido pela entidade contratante.

10.2.2. Comprovação de possuir em seu quadro permanente de pessoal, profissional de nível superior,  detentor de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado que demonstrem que o profissional possui experiência comprovada na área de transporte coletivo urbano de passageiros, e que será seu responsável técnico, administrativo e operacional, perante o Poder Concedente, durante a execução do contrato.

10.2.2.1. A comprovação de que o profissional mencionado pertence aos quadros da licitante será feita mediante apresentação da cópia da Carteira de Trabalho (CTPS), acompanhada da cópia da respectiva Ficha Registro de Empregado (FRE), ou por meio da apresentação do Contrato de Prestação de Serviço, ou no caso de se tratar de dirigente da empresa, por meio de cópia do contrato social ou da Ata da Assembléia referente à investidura no cargo.

10.2.2.2. A exigência de comprovação pela licitante de experiência técnica poderá ser atendida pela apresentação de atestado do em nome de seu responsável técnico em execução de serviço de transporte coletivo urbano de passageiros, observadas as regras do item 10.2.1. e seus subitens. 

10.2.2.3. A Proponente deverá também juntar declaração, na forma do Anexo VII – 7.9, de que, a partir da data de início efetivo da prestação dos serviços, será mantido no quadro permanente da licitante, o profissional por ela indicado como responsável técnico para execução dos serviços, ou, no caso de sua dispensa, outro que atenda às mesmas exigências, em substituição àquele, desde que com a prévia anuência do Poder Concedente, conforme previsto § 10 do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações

10.2.2.4. No caso de consórcio, pelo menos um de seus membros deverá comprovar o estabelecido no item 10.2.2.

10.2.3. Declaração formal, nos termos do § 6º do artigo 30 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, da disponibilidade e vinculação ao futuro contrato da frota necessária ao atendimento do padrão de serviço estabelecido, conforme modelo constante do Anexo VII -7.6.

10.2.4. Declaração formal, da disponibilidade e vinculação ao futuro contrato das instalações (garagens) necessárias para início da prestação dos serviços, conforme modelo constante do Anexo VII – 7.7.
10.2.5. Comprovante da realização da visita técnica mencionada no item 7.6. deste instrumento.
10.2.6. No caso de consórcio a documentação exigida nos subitens 10.2.3 e 10.2.4 deverá ser apresentada por sua empresa líder, em nome do consórcio participante, e a descrita no item 10.2.5. poderá ser apresentada por qualquer das sociedades que o integram.
10.3. Para comprovação da qualificação econômico-financeira deverão ser apresentados, no envelope nº 01, em uma única via, os seguintes documentos:

10.3.1. Certidão negativa de concordata ou falência, expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da empresa, datada de até 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição.

10.3.1.1. As empresas com sede em outras unidades da Federação deverão apresentar certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do Estado de origem, indicando os cartórios distribuidores de falência e concordata.

10.3.1.2. Na hipótese de ser positiva a certidão apresentada em atendimento à exigência do subitem 10.3.1, deverá ser apresentada certidão explicativa, que aponte a situação da demanda judicial.

10.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, na forma da Lei Municipal nº 13.181, de 4 de outubro de 2001, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, que permitam aferir a condição financeira da empresa;

10.3.2.1. O Balanço Patrimonial das sociedades anônimas deverá ter sido publicado no Diário Oficial e o das demais empresas deverá ter sido inscrito no Livro Diário, acompanhado de seus respectivos Termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial competente.

10.3.2.2. As proponentes cuja constituição tenha ocorrido no ano calendário de 2006, estarão obrigadas à apresentação de Balanço de Abertura.

10.3.3. Comprovação de possuir capital social mínimo, integralizado, de R$ 15.920.000,00 (quinze milhões e novecentos mil reais) correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado do Contrato decorrente da licitação, previsto no item 3.1. deste edital. 

10.3.3.1. No caso de consórcio, será admitido o somatório dos valores dos capitais sociais de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, para a comprovação do capital social mínimo exigido nesse item.

10.3.4. Para a comprovação da boa situação financeira a Proponente deverá atender ou superar a pelo menos três dos cinco índices a seguir, sob pena de inabilitação:

i) ILC: Índice de Liquidez Corrente

ILC = ( AC) / ( PC) ( 0,70

ii) ILG: Índice de Liquidez Geral

ILG: ( AC + RLP ) / ( PC + ELP ) ( 0,70

iii) ILS: Índice de Liquidez Seca

ILS = ( AC - EST - DES ) / PC ( 0,56

iv) QS: Quociente de Solvência

QS = AT / ( PT - PL ) ( 1,40

v) GCT: Garantia de Capital de Terceiros

GCT = PL / ( PT - PL ) ( 0,70

Onde:

AC
=
ATIVO CIRCULANTE

AT
=
ATIVO TOTAL

PC
=
PASSIVO CIRCULANTE

DES
=
DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE

PL
=
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ELP
=
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

PT
=
PASSIVO TOTAL

EST
=
ESTOQUES

RLP
=
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

10.3.4.1. A licitante deverá apresentar o respectivo demonstrativo de cálculo dos índices eleitos, no item 10.3.4.

10.3.4.2. No caso de consórcio, será admitido o somatório dos valores dos índices obtidos por cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, para a comprovação tratada nesse item.

10.3.5. Comprovante emitido pela área competente da Secretaria Municipal
de Finanças – SF – da Prefeitura do Município de São Paulo,
de prestação da garantia para licitar, no valor de
R$ 7.960.000,00 (sete milhões, novecentos e sessenta reais), correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor estimativo do Contrato, previsto no item 3.1. deste instrumento.

10.3.5.1. A garantia deverá ser prestada até às 16:00 horas do dia imediatamente anterior à data designada para a entrega dos envelopes, em moeda corrente nacional, Letras do Tesouro Municipal, Fiança Bancária ou Seguro-Garantia, mediante guia de depósito expedida pela Secretaria das Finanças.

10.3.5.2. A proponente deverá retirar documento na Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, na Rua Barão de Itapetininga, nº 18 - Centro -SP. 6º andar, para efetuar o depósito da referida garantia na Secretaria Municipal de Finanças - SF, Rua Pedro Américo nº 32 - Vila Buarque - SP.

10.3.5.3. No caso de consórcio, deverá ser prestada uma única garantia, a ser recolhida em nome da empresa líder.

10.3.5.4. A garantia de manutenção da proposta, em quaisquer das suas modalidades, deverá ter validade por período não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data da entrega dos envelopes. 

10.3.5.4.1. Caso seja solicitada, pela Prefeitura, a prorrogação da validade das propostas e esta seja aceita pela licitante, a garantia deverá ser prorrogada por igual período.
10.3.5.5. Os interessados que prestaram a garantia para licitar exigida no edital publicado na imprensa oficial do Município de 22.12.06, deverão providenciar o recolhimento de nova garantia, nos termos previstos no item 10.3.5, devendo ser requerida, junto à Assessoria Jurídica da Secretaria, a devolução da garantia para licitar antes prestada.
10.3.6. No caso de consórcio, toda documentação exigida nos subitens 10.3.1 e 10.3.2. deverá ser apresentada, individualmente, pelas sociedades empresariais que o integram.

10.4. Documentos necessários à demonstração da regularidade fiscal:

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

10.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou Estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

10.4.2.1. Os interessados com sede em outro Município que tenham filial no Município de São Paulo deverão, também, comprovar inscrição no cadastro de contribuintes deste Município.

10.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do interessado, mediante a apresentação da certidão conjunta, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Atida da União, por elas administrados, nos termos do Decreto Federal nº 5.586, de 19 de novembro de 2005.
10.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e relativo aos tributos relacionados com as atividades objeto da licitação, mediante a apresentação de certidão expedida pelo órgão estadual competente.
10.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, mediante a apresentação de certidão de tributos mobiliários expedida pela Secretaria de Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo.

10.4.5.1. As licitantes com sede fora do Município de São Paulo, caso não estejam cadastradas como contribuintes, deverão apresentar declaração, conforme modelo constante do item. do Anexo VII – 7.8 -, firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, do não cadastramento e que nada devem à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.

10.4.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, dentro do prazo de validade. 

10.4.7. Declaração de que a Proponente se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, conforme modelo constante do Anexo VII – 7.10.
10.4.8. No caso de consórcio, toda documentação exigida nos subitens 10.4.1., 10.4.2., 10.4.3., 10.4.4., 10.4.5., 10.4.6. e 10.4.7. deverá ser apresentada, individualmente, pelas sociedades empresariais que o integram.

10.5. A documentação para habilitação, concernente ao ENVELOPE nº 01, deverá ser separada e relacionada, preferencialmente, na ordem seguida neste edital, devendo a licitante indicar a que subitem da habilitação se refere cada documento constante do envelope, com folha de rosto indicando o referido subitem.

10.5.1. A documentação poderá ser apresentada no original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por publicação em órgão oficial, nos termos do artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

10.6. Os documentos deverão estar com sua validade em vigor na data designada para a abertura dos envelopes contendo a documentação de Habilitação.

10.7. Toda e qualquer declaração emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) representante(s) legal(is), devidamente qualificado(s) (nome e R.G.).

11. CAPÍTULO XI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 - DA PROPOSTA COMERCIAL

11.1. Deverão ser inseridos no ENVELOPE Nº 02, em uma única via:
11.1.1. Proposta Comercial elaborada nos termos do modelo constante do Anexo VII – 7.3 -, contendo:

11.1.1.1. Prazo de validade, não inferior a 90 (noventa) dias da data da entrega da proposta.

11.1.1.2. O valor de remuneração por passageiro registrado para operação da rede atual, em algarismos e por extenso, com 4 (quatro) casas decimais, e que não poderá ser superior a R$ 1,6646, valor de remuneração máxima por passageiro registrado, apurado no Fluxo de Caixa Referência da Prefeitura, constante do Anexo VII – 7.1.1.
11.1.1.2.1. O valor da remuneração por passageiro registrado, indicado na proposta da licitante, será de sua exclusiva responsabilidade, a partir de estudos próprios, não cabendo ao Poder Público qualquer responsabilidade pelo valor apresentado ou a obrigação de garantir quantidade mínima de passageiros para proporcionar rentabilidade ao operador.

11.1.2. Plano de operação e manutenção que descreva a forma como os serviços serão prestados e as principais variáveis assumidas como pressupostos para a definição do valor de remuneração da proposta, em particular o intervalo máximo (detalhado por período), nível de conforto, frota (discriminada por tipo de veículo), distribuição das viagens entre os subsistemas estrutural, local e área central.
11.1.3. Fluxo de Caixa Econômico elaborado pelo licitante, nos termos do modelo e instruções constantes do Anexo VII – 7.2 e 7.2.1.
11.1.3.1. O Fluxo de Caixa Econômico deverá, também, ser entregue em disquete de 3 ½ ou em CDROM.
11.2. O valor da remuneração proposta deverá ser consistente com as informações e pressupostos contidos nos itens 11.1.2 e 11.1.3, sob pena de desclassificação da proposta.

11.3. A Proposta Comercial, bem como os documentos mencionados nos itens 11.1.2 e 11.1.3 deverão ser datados e assinados sobre carimbo pelo representante legal da licitante, de forma a permitir a identificação do signatário, e deverá ser rubricados em todas as suas páginas.

11.4. Ocorrendo divergência entre valores numéricos e seus respectivos extensos expressos na Proposta Comercial prevalecerão, sempre estes últimos.

11.5. Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes, ou que contenham ressalvas, condições, observações ou atrelamento da oferta a qualquer pressuposto econômico não constante deste instrumento.

12. CAPÍTULO XII- DO JULGAMENTO

12.1. Comissão Especial de Licitação adotará o seguinte procedimento quanto ao julgamento do certame:

12.1.1. Nas sessões públicas, os representantes credenciados pelas Proponentes serão convidados a rubricar os documentos recebidos, bem como assinar as respectivas atas.

12.1.2. Inicialmente, serão rubricados, ainda fechados, os ENVELOPES nº 01 - Documentos de Habilitação - e nº 02 - Proposta Comercial - pela Comissão Especial de Licitação e pelos representantes legais das Proponentes presentes.

12.1.3. Ato contínuo, serão abertos os ENVELOPES nº 01 recebidos, rubricados os documentos neles contidos, sendo conservados intactos e sob guarda da Comissão Especial de Licitação os ENVELOPES nº 02 - Proposta Comercial.
12.1.4. A Comissão Especial de Licitação examinará a documentação apresentada e decidirá pela habilitação ou inabilitação dos licitantes na própria sessão de abertura ou em momento posterior, na impossibilidade de fazê-lo na própria sessão.

12.1.5. Serão inabilitados os participantes que não atenderem as condições estabelecidas no Capítulo X deste Edital, bem como aqueles que apresentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras, entrelinhas ou cancelamentos, emendas, ressalvas ou omissões, que, a critério da Comissão, comprometam seu conteúdo.

12.1.6. Havendo decisão quanto à habilitação na própria sessão de abertura, a Comissão registrará o fato em ata, fazendo constar também as inabilitações ocorridas e os motivos que lhe deram causa, dando ciência do fato as licitantes na própria sessão.

12.1.6.1. Nessa hipótese, a Comissão encerrará a sessão e cientificará os licitantes do prazo para a interposição de recursos contra a decisão de habilitação ou inabilitação das licitantes, excetuando o caso previsto no item seguinte.

12.1.6.2. Na hipótese de desistência formal de todos os licitantes dos recursos contra a decisão de habilitação ou inabilitação, a Comissão Especial de Licitação registrará o fato em ata, devolverá às licitantes inabilitadas os respectivos Envelopes nº 2, ainda fechados, e poderá proceder à abertura dos Envelopes nºs 2 das licitantes habilitadas, na forma dos itens 12.1.10. e seguintes.

12.1.7. Não havendo decisão da Comissão Especial de Licitação quanto à habilitação na própria sessão de abertura, a Comissão encerrará a sessão, juntando o conteúdo dos envelopes abertos ao processo administrativo, bem como encerrando os Envelopes nºs 2 em invólucros maiores, indevassáveis, devidamente rubricados pela Comissão e pelos representantes legais ou credenciados presentes, que permanecerão sob custódia da Comissão até a data de sua abertura, em outro ato público.

12.1.7.1. Na hipótese prevista no item 12.1.7., a Comissão Especial de Licitação promoverá oportunamente a análise dos documentos de habilitação das licitantes, dando ciência às licitantes da decisão de habilitação ou inabilitação por meio de publicação na imprensa oficial do Município.

12.1.7.2. Publicada a decisão da Comissão Especial de Licitação acerca da habilitação, ficará aberto prazo para que os licitantes apresentem recurso contra a decisão, na forma estabelecida no Capítulo XIII deste instrumento.

12.1.8. Decididos os recursos ou transcorrido seu prazo sem interposição, o Presidente da Comissão Especial de Licitação designará data da sessão pública para abertura dos Envelopes nº 2, ocasião em que devolverá os citados envelopes, ainda fechados, aos licitantes inabilitados.

12.1.9. Caso todos os licitantes sejam inabilitados, poderá ser concedido, a critério da Administração, o prazo de 08 (oito) dias para que as licitantes apresentem nova documentação, escoimadas das causas que motivaram o ato, consoante o artigo 48, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

12.1.10. Abertos os Envelopes nº 02 – Proposta Comercial, seu conteúdo será rubricado pela Comissão Especial de Licitação e pelos representantes legais ou credenciados presentes.

12.1.11. A Comissão Especial de Licitação examinará as propostas comerciais abertas, desclassificando as apresentadas em desacordo com as exigências do edital, especialmente as estabelecidas em seu Capítulo XI.

12.1.12. Serão liminarmente desclassificadas as propostas comerciais contendo valor da remuneração por passageiro registrado superior ao limite máximo estabelecido no item 11.1.1.2. 
12.1.13. Serão desclassificadas propostas manifestamente inexeqüíveis, nos temos do disposto no artigo 48, inciso II e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores, desconformes com o edital, financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação ou que apresentem inconsistências nos documentos apresentados em atendimento aos itens 11.1.2 e 11.1.3, conforme previsto no item 11.2.
12.1.14. Serão, igualmente, desclassificadas, as proposta comerciais que contenham borrões, rasuras, ressalvas ou omissões que, a critério da Comissão, comprometam seu conteúdo.

12.1.14.1.A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo ou a idoneidade das propostas, a juízo da Comissão Julgadora, não implicará a desclassificação do participante.

12.1.15. As propostas serão classificadas em ordem crescente, em função do menor valor de remuneração por passageiro registrado oferecido.

12.1.16. Verificada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a Comissão Especial de Licitação procederá, de imediato, ou em sessão pública especialmente convocada, ao desempate, por sorteio.

12.1.17. Efetuada a classificação final, a Comissão fará publicar o ato correspondente na imprensa oficial do Município, abrindo-se prazo para a apresentação de eventuais recursos, na forma estabelecida no Capítulo XIII deste edital.

12.1.18. Decididos os recursos, ou transcorrido o prazo sem sua interposição, o Presidente da Comissão Julgadora encaminhará o processo administrativo à autoridade competente, para, a seu critério, homologação do procedimento licitatório e adjudicação de seu objeto à proponente classificada em primeiro lugar, observada a vedação estabelecida no item 7.5. deste edital.
12.1.19. Adjudicado o objeto da licitação, a adjudicatária será convocada para subscrever o contrato respectivo.

12.1.20. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam as participantes liberadas dos compromissos assumidos.

12.1.21. Das sessões realizadas, lavrar-se-ão atas circunstanciadas, que serão assinadas pelos membros da Comissão e pelos representantes legais ou credenciados presentes.

12.1.22. As dúvidas que surgirem durante as sessões serão resolvidas pela Comissão Julgadora, na presença dos participantes, ou relegadas para ulterior deliberação, a juízo do Presidente, devendo o fato constar de ata, em ambos os casos.

12.1.23. É facultado à Comissão Julgadora, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

13. CAPÍTULO XIII - DOS RECURSOS

13.1. Qualquer licitante, pago o preço público correspondente, poderá recorrer ao Senhor Secretário Municipal de Transportes, das decisões da Comissão Especial de Licitação, referentes a sua inabilitação ou habilitação de outra concorrente, bem como do resultado do julgamento da proposta comercial. 

13.2. O recurso deverá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da divulgação da decisão ou da lavratura da ata, perante a Comissão Especial de Licitações, que poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo ao Senhor Secretário Municipal de Transportes, devidamente informado.

13.2.1.
No último dia do prazo recursal, há que se observar o horário de encerramento do expediente bancário para emissão da guia de recolhimento.
13.3. Os recursos contra as decisões de habilitação ou inabilitação e do julgamento das propostas serão recebidos com efeito suspensivo.

13.4. Interposto o recurso, a Comissão Especial de Licitação comunicará às licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação, limitada a discussão ao objeto recursal.

13.5. No decorrer do prazo de recurso ou impugnação será aberta vista dos autos às licitantes que a solicitarem, independente de requerimento, na Rua Barão de Itapetininga nº 18, 6º andar,  Centro - SP, de onde não poderão ser retirados.

13.6. Caso a licitante queira cópias de documentos juntados ao processo licitatório, poderá obtê-las mediante requerimento escrito e pagamento do preço público correspondente ao número de cópias requisitadas.

13.7. A intimação de todos os atos previstos neste capítulo será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município.

13.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento.

13.9. Os casos omissos deste certame serão decididos pela Comissão Especial de Licitação.

14. CAPÍTULO XIV - DA CONTRATAÇÃO

14.1. A adjudicatária será convocada para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da convocação, assinar o Contrato de Concessão, nos termos da minuta constante do Anexo VI deste edital, atendidas as seguintes condições:

14.1.1. Comprovação da constituição do consórcio, na forma do compromisso apresentado em atendimento ao item 7.2.1. deste edital, ou da  Sociedade de Propósito Específico – SPE, na forma estabelecida no Capítulo XV deste instrumento;

14.1.1.1. No caso da constituição da Sociedade de Propósito Específico – SPE, deverão ser apresentados os estatutos que deverão estar compatíveis com as disposições deste Edital  do Contrato, da Lei e da regulamentação.
14.1.2. Recolhimento do preço público devido, de acordo com o Decreto Municipal vigente à época da celebração do Contrato;

14.1.3. Prestação de garantia, na forma de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, com valor equivalente a 1% (um por cento) do valor do contrato.

14.1.4. Apresentação de certidão comprobatória de inexistência de débitos fiscais perante a Prefeitura do Município de São Paulo e comprovante de inscrição no Cadastro Municipal, caso não tenha apresentado na fase de habilitação;

14.1.5. Apresentação de certidão de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.1.6. Apresentação da estrutura técnico-operacional que será utilizada para a execução dos serviços concedidos;

14.1.7. Apresentação de apólice de seguro de responsabilidade civil objetiva nos termos do § 3º do artigo 4º do Decreto nº 42.736/02, com valores mínimos de:

· Danos corporais a terceiros: R$ 100.000,00 (cem mil reais);

· Danos morais: R$ 100.000,00 (cem mil reais); e

· Danos materiais a terceiros: R$ 100.000,00 (cem mil reais).

14.2. Os documentos mencionados nos subitens do item anterior deverão estar com prazo de validade em vigor na data da assinatura do Contrato, e deverão ser apresentados no original ou por cópia autenticada.

14.3. O desatendimento das exigências estabelecidas no item 14.1. e seus subitens, sem justificativa aceita pela Administração, ensejará a aplicação de penalidades, conforme previsto no Capítulo XVI deste instrumento.

14.4. O prazo para a assinatura do Contrato, estabelecido no item 14.1, poderá ser prorrogado, por decisão motivada, por requerimento da adjudicatária, no caso de ocorrência de impedimento por motivo de caso fortuito ou força maior.

14.5. Havendo recusa da adjudicatária em assinar o Contrato, no prazo estabelecido, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação das propostas, para fazê-lo em igual prazo e condições, sem prejuízo do disposto no da aplicação das penalidades previstas no Capítulo XVI.

15. CAPÍTULO XV – DA CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO:

15.1. A adjudicatária do objeto da licitação poderá constituir Sociedade de Propósito Específico, com sede e administração no Município de São Paulo, cujo objeto social deverá restringir-se, exclusivamente, à execução do objeto contratado, admitindo-se a exploração de atividades acessórias ou complementares, na forma do disposto no Contrato.

15.1.1. No caso de ser o objeto da licitação adjudicado a um consórcio, a composição acionária da sociedade de propósito específico – SPE – deverá ser idêntica à do consórcio vencedor da concorrência, vedada qualquer alteração em tal composição antes da assinatura do Contrato de Concessão.

15.1.2. No caso de ser o objeto adjudicado a uma licitante isolada, será admitida a constituição de subsidiária integral, sendo vedada qualquer alteração em sua composição antes da assinatura do Contrato de Concessão.

15.2. A sociedade deverá ter duração suficiente para cumprimento de todas as obrigações decorrente do Contrato, e seus estatutos e composição acionária deverão ser submetidos à aprovação do Poder Concedente antes da assinatura do Contrato de Concessão.

15.3. O estatuto social da concessionária deverá contemplar cláusula que submeta a previa autorização do Poder Concedente, qualquer modificação em seu objeto social e em sua composição acionária.

15.4. A integralização do capital social da sociedade de propósito específico – SPE – poderá ser efetuada em bens ou em dinheiro.

15.5. O capital social subscrito da sociedade de propósito específico deverá corresponder, na data da celebração do Contrato, ao valor mínimo de R$ 15.920.000,00 (quinze milhões e novecentos e vinte mil reais), totalmente integralizado.
15.6. O exercício social da sociedade de propósito específico – SPE e o exercício financeiro do Contrato de Concessão deverão coincidir com o ano civil.

15.7. No prazo máximo de 03 (três) anos, contados da assinatura do Contrato de Concessão, a sociedade de propósito específico – SPE – deverá estar devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

16. CAPÍTULO XVI – DAS SANÇÕES

16.1. O não atendimento pela adjudicatária da convocação para assinatura do Contrato de Concessão, no prazo fixado no item 14.1., ensejará a aplicação das penalidades previstas na lei, a aplicação de multa equivalente a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do valor estimado do contrato, previsto no item 3.1 do edital, a execução da garantia recolhida para licitar, sem prejuízo da suspensão de seu direito para licitar e contratar com a Administração Publica Municipal e eventual declaração de sua inidoneidade.

16.2. Os participantes estarão sujeitos às sanções penais previstas na Seção III do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores

16.3. Assinado o Contrato, a Concessionária estará sujeita às penalidades legais e às sanções previstas no contrato de Concessão.

17. CAPÍTULO XVII – DAS CONDIÇÕES DO CONTRATO

17.1.
As obrigações e responsabilidades da Contratada, assim como as penalidades contratuais e condições de pagamento, de reajuste da remuneração, de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, de intervenção do Poder Público nos serviços concedidos, de subcontratação, transferência ou extinção da concessão encontram-se definidas e especificadas na Minuta do Contrato – Anexo VI - que constitui parte integrante do presente instrumento.

18. CAPÍTULO XVIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

18.1. Consta no Anexo I os “Dados do Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiro”, sem prejuízo da responsabilidade da licitante pelo tratamento a que vier a dar a referidos dados. 

18.2. Durante a fase de preparação das propostas, as Proponentes interessadas poderão fazer, por escrito, consultas à Secretaria Municipal de Transportes – SMT, conforme definido a seguir:

18.2.1. As consultas de esclarecimento deverão ser encaminhadas à Comissão Especial de Licitação, por escrito e assinadas pelo representante legal da Proponente interessada, até o dia 17 de setembro de 2007.
18.2.2. O encaminhamento das consultas de esclarecimento poderá ser feito mediante protocolo na Rua Barão de Itapetininga nº 18 – 6º andar,  Centro – SP.

18.2.3. Os esclarecimentos serão publicados no Diário Oficial da Cidade e na página http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br, da Internet, no mesmo local em que se encontra o Caderno de Licitação da concorrência aqui tratada.

18.2.4. As consultas serão respondidas até o dia 24 de setembro de 2007.

18.3. Eventuais impugnações ao presente instrumento deverão ser dirigidas ao Secretário Municipal de Transportes, na forma e nos prazos previstos pelas disposições legais e deverão ser protocolados na Assessoria Jurídica da Secretaria, na Rua Barão de Itapetininga n° 18, 6° andar, Centro, nesta Capital, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 18h00, mediante o pagamento do preço público devido, em agência bancária, através de guia de recolhimento, expedida até às 16h30, pela mesma Assessoria, visando sua juntada ao processo da licitação.

18.4. No último dia do prazo legal para a impugnação tratada no item anterior, há que se observar o horário de encerramento do expediente bancário para emissão da guia de recolhimento.

18.5. Decairá do direito de impugnar o presente Edital o interessado que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder ao recebimento dos envelopes, o que caracterizará a aceitação de todos os seus termos e condições.

18.5.1. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o interessado de participar do procedimento licitatório.
18.6. A Secretaria Municipal de Transportes reserva-se o direito de, a qualquer tempo, e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, adiar, revogar, ou mesmo anular a presente Licitação, sem que isso represente motivo para que as empresas participantes pleiteiem qualquer tipo de indenização.

18.7. O Edital e seus anexos bem como a Proposta da Licitante serão partes integrantes do contrato a ser lavrado, independente da transcrição.

18.8. Ocorrendo rescisão contratual, qualquer que seja a causa, as demais concorrentes, obedecidas à ordem de classificação, poderão ser convocadas para a execução dos serviços, pelo prazo remanescente mais o prazo de instalação a ser fixado.
18.9. Até que seja instituído o órgão regulador, previsto no artigo 30 da Lei
nº 13.241/01, a Secretaria Municipal de Transportes desempenhará suas atribuições.

18.10. Até que seja instituída a sociedade de economia mista, prevista no artigo 31 da Lei nº 13.241/01, a São Paulo Transportes S.A - SPTrans - desempenhará suas atribuições.

18.11. As licitantes responderão pela veracidade dos dados e declarações por elas fornecidas, sob as penas da lei.

São Paulo, 28 de agosto de 2007
DULCE EUGÊNIA DE OLIVEIRA

Presidente da Comissão Especial de Licitação
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